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Resumo 
Neste artigo pretende-se enfrentar diversos aspectos tributários derivados 
da titularidade, da a lienação e da utilização de bens intangíveis em geral, 
e de "goodwi ll" em especial. Ele está decomposto nos seguintes capítu los: 
I - Definições; II - Ganho de Capital Internacional sobre "Goodwill" e In­
tangíveis; III - Renda Derivada de "Goodwill" e In tangíveis; e IV - Custos 
ou Despesas Derivados de "Goodwill " e Intangíveis. 

Abstract 
T his article seeks to discuss severa! tax aspects related to the ownership, 
transfe1~ and use of intangibles in general and goodwill in par ticular. It is 
divided into the following chapters: I - Definitions; II - International Capital 
Ga ins fro m Transfers of Goodwill and Intang ibles; III - Income from 
Transfers of Coodwill and Intangibles; and IV - Costs and Expenses from 
Transfers of Goodwill and Intangibles. 

I - Definições 
Abordar a tributação internacional de "goodwill" e intangíveis importa, pre­

li minarmente, em definir termo e conceitos, mormente no Brasil , em virtude das 
recentes alterações nas práticas contábeis bras ile iras, para alinhamento com as in­
ternacionais, e em momento no qual alguns conceitos contábeis não são compatí­
veis com os previstos na legislação tributária do nosso País. 

e te sentido, vou começar dizendo que a palavra da língua inglesa "goodwill" 
será tomada nesta exposição como corresponden te a "fundo de comércio", que na 
língua portuguesa tem o mesmo significado dos termos "fonds de commerce", no 
francês, "aviammento", no italiano, e outro equivalentes, como o "azienda", do 
espanhol. 

Qualquer estudioso do Dire ito brasileiro sabe que o próprio significado da 
expressão "fund o de comércio" não é entend ido de modo unânime pelos au tores 
jurídicos, isto porque, embora haj a uma noção generalizada de que represente um 
conjunto de bens, tomados no sentido de u tilidades à disposição da empresa ou do 
empresário para o desenvolvimento do seu negócio, não dispõe de uma rígida 
defini ção por norm a legaJI , e tem comportado algum as dissensões doutrinárias 
quanto ao que integra ou não tal conjunto. 

1 Talvez o mais p róximo de uma defin ição, que se encontre no dire i LO positivo bras ile iro, fo i o con­
ceito exarado no antigo Decre to n. 24 .1 50 e na a tua l Le i n . 8 .245, a que fa re i menção mais ad ian­
te . 
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Paralelamente, a ciência contábil encara fundo de comércio de uma maneira 
peculia1~ ao menos se entendido o termo como sinônimo de "goodwill", e digo si­
nônimo porque esta última palavra há muito já adentrou em nosso vocabulário 
corrente, quase transformando-se em verdadeiro anglicismo (em virtude do que até 
seria possível eliminar as aspas, ao ser grafada num texto em português). 

Realmente, para os contabi listas, não só do Brasil como também do exterior, 
"goodwill" corresponde ao próprio resultado que se pode obter com a exploração 
da empresa, num sentido equiva lente ao que a lei brasileira sobre o Imposto de 
Renda da pessoajurídica fa la em "expectativa de rentabilidade futura". Não obs­
tante, os Professores Eliseu Martins e Sérgio de Iudícibus são precisos ao dizerem, 
referindo-se à letra "b" do parágrafo 2° do artigo 20 do Decreto-lei n. 1.598, de 
1977, cuja letra alude à expectativa de rentabilidade: 

"A letra 'b' é exatamente o 'Goodwill ', ou melhor, é a prova da existên­
cia de fatores e sinergias que o provocam. A rentabi lidade em si não é o 
'Goodwill ', ela é a conseqüência de inúmeros fatores e sinergias conforme 
tentativa e pacialmente listados atrás. Mas ambos se vinculam totalmente."2 

Os fatores a que eles se referem constam da seguinte noção, que deram para 
"goodwill", após transcrição do conceito de "avviamento": 

"Esse conceito sempre esteve ligado à capacidade de geração de lucros anor­
mais por conta da fidelidade da clientela, da localização, da imagem, da re­
putação, da marca, do monopólio, da tecnologia, da qualidade do corpo de 
venda, dos corpos gerencial, de produção ou ou tro, do treinamento, da 
propaganda e, quase sempre, da sinergia entre fatores como esses e tantos 
outros."3 

Alguns dicionaristas brasileiros explicam a palavra "fundo de comércio" como 
"goodwill", e vice-e-versa, como Manoel Orlando de Moraes Pinho4, que, ao tra­
duzir "goodwill" para o português, detalha: 

"Fundo de comércio; bens intangíveis, tais como o valor do bom relaciona­
mento com clientes, moral elevado dos empregados, bom conceito nos 
meios empresariais, boa localização, etc., os quais excedem o ativo líquido 
tangível de uma empresa." 

Portanto,já na nossa língua, fundo de comércio requer uma conceituação, e, 
em se tratando da sua consideração para fins de eventuais incidências tributárias 
em nível internacional, é apropriado identificar o termo português com o termo 
inglês. 

Assim, começo acolhendo a definição dada pelo Black's law dictionary5, segun­
do o qual : 

Cf. MARTI S, Eliseu; e IUDÍCIBUS, Sérgio de . In tangível - Sua 1·elação contabilidade/direito -
Teoria, estruturas conceituais e normas - Problemas fiscais de hoje . ln: MOSQUERA, Roberto Qui­
roga; e LOPES, Alexsandro Broedel. Controvérsias jurídico-contábeis (af1roxiinações e distanciamentos). 
v. 2. São Paulo: Dialética, 20 11. p. 69, trecho na p. 77. 

' MARTINS, Eliseu; e IUDÍCIBUS, Sérgio de. Op. cit. , p. 75. 
4 PINHO, Manoel Orlando de Moraes. Dicionário de termos de negócios. São Paulo: Price Waterhouse/ 

Altas, 1995. p. 85 e 242. 
Cf. GARNER, Bryan A. (Ed.) BLack's law dictionary. 8. ed . Thomson West. p. 715. 
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"Goodwill - A business's reputation, patronage, and other intangible assets 
that are considered when appraising the business, esp. for purchase; the 
ability to earn incarne in excess ofthe incarne that would be expected from 
the business viwed as a mere colletion of assets. Because an established 
business's trademark or servicemark is a symbol of goowill , trademark 
infringement is a form of theft of goodwill. By the sarne token, when a 
trademark is assigned, the goodwill that it carries is also assigned."6 

Nessa definição (que não colide com as anteriores) é possível distinguir que 
o "goodwill" corresponde a bens intangíveis que são levados em conta para avalia­
ção do negócio, inclusive para sua venda, correspondendo à possibilidade de ge­
rar renda em adição ao que seria possível obter no mesmo negócio visto como mero 
conjunto de bens. Porém, ao meu ver, principalmente a parte final da definição 
clareia a inda mais que "goodwill" não é necessariamente um bem isoladamente 
considerado, mas vários bens, e sempre bens intangíveis. 

ry7: 
As mesmas noções também aparecem no Gilbert law summaries - law dictiona-

"Good Will: An intangible asset which represents the favorable attitude of 
clients or customers of a business toward the operation of the business; the 
value of a business enterprise, above and beyond the value of the business' 
tangible assets, which represents the enterprise's reputation with the public 
and its managerial abi li ty."8 

Encontro ainda, nessas definições, a minha conclusão de que o "goodwill" 
também depende da expertise do empresário em reunir o conjunto de bens que lhe 
propiciam a capacidade de produzir lucro em nível superior ao que seria possível 
obter com uma simples coleção de bens, por si, quando não acompanhados de tal 
capacidade gerencial. 

Até podemos observar que a capacidade de gerenciar o negócio está no âma­
go da definição legal de empresário, dada pelo artigo 966 do Código Civil Brasi­
leiro: "Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômi­
ca_organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços". Definição 
esta que o parágrafo único completa dizendo: "Não se considera empresário quem 
exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda com 
o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão consti­
tuir elemento de empresa." 

,; Minha tradução livre: "Goodwill - Uma reputação comercia l, cliente la, e outros intangíveis que são 
considerados quando da ava liação de um negócio, inclusive para sua aquisição; a habilidade de 
produzir renda em excesso à renda que seria esperada do negócio visto como um mero conjun to 
de bens. Porque uma marca registrada de um negócio estabelecido ou uma marca de serviço é sím­
bolo de 'goodwill ' , a violação dessa marca é uma forma de apropriação ilegal de 'goodwill ' . Pela 
mesma razão, quando uma marca é transferida, o 'goodwill ' que e la carrega também é transferi­
do. " 

7 Harcourt Brace Legal and Profess ional Publications Inc., p. 131. 
" Minha tradução li vre: "Good Will - Um ativo intangíve l que representa a atitude favorável de clientes 

e compradores de um negócio a respeito da operação do negócio; o va lor de uma emp1·esa, ac ima 
e a lém do valor dos ativos tangíveis do negócio, que representa a reputação da empresa perante o 
público e sua habilidade gerencial. " 
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Ou seja, o empresário não é a empresa, nem os bens materiais e imateriais que 
a compõem, também não é o "goodwill", porém é aquele que dá organização a es­
ses bens e à atividade econômica, e que imiscui nessa organização (como "elemen­
to de empresa") a sua própria capacidade profissional. 

O empresário, portanto, também não é o dono ou o sócio da empresa, agin­
do nesta condição, mas é aquele que, sendo ou não sócio ou dono, exerce a ativi­
dade profissionalmente, daí mesmo ser consequência ele perceber uma remunera­
ção por seu trabalho, independente do ganho que possa obter pela detenção do 
capital (ou de parte dele, se algum capital tiver), empregado na mesma empresa. 

a verdade, o capital é empregado na pessoa jurídica que desenvolve a empresa 
como atividade do seu objeto social. 

Surgem aí os conhecimentos e a experiência do empresário na gestão da em­
presa, sendo esta - "empresa" - uma palavra que a língua portuguesa (inclusive em 
seu linguajar jurídico) emprega em sentidos variados, dentre os quais o de estabe­
lecimento, não entendido como mero local físico onde a empresa está situada (em 
cujo sentido a empresa pode estar situada em vários locais, isto é, ser composta por 
vários estabelecimentos), mas "estabelecimento" no significado do complexo de 
bens que estão empregados na exploração da empresa, o que também nos faz vol­
tar ao Código Civil, para lembrar sua definição contida no artigo 1.142: "Consi­
dera-se estabelecimento todo complexo de bens organizado, para exercício da em­
presa, por empresário, ou por sociedade empresária." 

este aspecto particular, portanto, a empresa corresponde ao empreendimen­
to econômico, e estabelecimento ou empresa se aproxima do conceito de "going 
concern"9

: "A commercial enterprise actively engaging in business with the expec­
tation of indefini te continuance." 10 

Entretanto, o estabelecimento pode conter muito mais do que o fundo de 
comércio, e geralmente é assim, pois ele, além do fundo de comércio, dispõe de 
outros bens, de sua propriedade ou da propriedade de terceiros, mas com uso con­
cedido, dentre os quais o próprio prédio, os móveis, os equipamentos, as máqui­
nas, os estoques. Por conseguinte, pode ser identificado apenas o estabelecimen­
to, ou somente o fundo de comércio, não havendo necessidade de este estar acom­
panhado de fundo de comércio, ou vice-e-versa. 

Curioso destacar que, se o empresário não se confunde com qualquer bem da 
empresa, principalmente com os intangíveis , sua expertise pode ser elemento da 
empresa, de tal modo que, em última análise, sua manutenção numa empresa pode 
representar elemento do seu fundo de comércio, a ser considerado quando da ava­
liação da mesma. Quero dizer com isto que uma empresa pode valer mais enquan­
to participar da mesma, na condição de empresário, determinado indivíduo que 
seja capaz de torná-la operativa e lucrativa acima do que outros conseguiriam fazê­
lo. Não é por outra razão que em várias a lienações ou combinações de negócios são 
incluídas cláusulas de obrigação desses indivíduos permanecerem na empresa ao 
menos por um determinado número de anos. 

9 GARNE R, 81-yan A. Op. cit. , p. 712 . 
10 Minha tradução livre : "U ma empresa comercia l a tivamente engajada em um negócio com a pers­

pectiva de continuação indefinida." 
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À toda evidência, nas corporações de porte médio e grande, atuam dois ou 
mais empresários, participando dos seus conselhos de administração ou de suas 
diretorias, com designações próprias dos seus cargos, variáveis de acordo com os 
usos e costumes, mas todos "empresários", segundo aquele conceito legal vigente 
no Brasil. 

Em suma, empresários gerem pessoas jurídicas e suas empresas, empresas (ou 
estabelecimentos) que se constituem por conjuntos organizados de bens materiais 
e imateriais empregados organizadamente (pelos empresários) para o exercício de 
atividades econômicas, portanto, obviamente, na persecução de lucros. 

Dentre os bens da pessoa jurídica, há os corpóreos - destinados às atividades 
da empresa, que nossa lei (Lei n. 6.404, de 1976, com as alterações das Leis n. 
11.638, de 2007, e 11.941, de 2009) -, ao direcionar como devem ser feitas e pu­
blicadas as demonstrações financeiras, class ifica e denomina como "ativo imobili­
zado" (artigo 179, inciso IV 11

); em contraposição aos bens imateriais, classificados 
e denominados como "ativo intangível" (artigo 179, inciso Vl 12

), sendo importan­
te ter em mente que ambos os grupos não constituem a totalidade do patrimônio 
da pessoa jurídica, pois somente reúnem os destinados à exploração da atividade 
econômica, portanto os bens do ativo não circulante, tidos como ativos permanen­
tes, ou ativos fi xos. Todavia, ao lado deles, outros bens materiais ou imateriais, que 
constituem os objetos a serem colocados em circulação econômica (matérias primas, 
produtos intermediários e de embalagem, p rodutos industrializados e mercadorias 
de revenda, serviços etc. ), que compõem o ativo circulante e o ativo realizável a 
longo prazo, integram o patrimônio empresarial, tanto quanto outros direitos (cai­
xa, bancos, contas a receber etc.) também do ativo circulante, e ainda as obrigações 
refletidas no pass ivo circulante (a diferença matemática entre todos os ativos e to­
dos os passivos é o patrimônio líquido, ou o passivo não circulante). 

Esta breve incursão na classificação contábil requerida pela lei nacional do 
Brasil tem uma particular importância para a presente exposição, porque permite 
perceber que, ao menos neste plano, bens materiais não participam do fundo de 
comércio, pois este está integrado no ativo intangível, juntamente com quaisquer 
bens intangíveis que possam ser identificados e considerados isoladamente, inclu­
sive valorizados por si, ao passo que os bens corpóreos estão no ativo imobilizado. 

Com isto, e para este efeito, a lei torna partido na controvérsia doutrinária, 
pois vários autores bras ileiros admitem que o fundo de comércio reuniria todos os 
bens materiais e imateriais da empresa, até mesmo a ponto de confundi-lo com esta 
própria, ou com o estabelecimento. 

Mas não é ass im, inclusive na noção de fundo de comércio como sendo algo 
que pode até mesmo não ser composto por bens (utilidades) identificáveis e valo­
rizáveis isoladamente, mas que são partes integrantes de um complexo de bens que 
dependem uns dos outros para resultar na capacidade de geração de lucros. Até a 

11 " fV - no ativo imobili zado: os d ire itos que tenham por obj eto bens corpóreos destinados à manu­
tenção das a tividades da companhia ou da empresa ou exercidos com essa fin alidade, inclusive os 
decorrentes de operações que transfiram à companhia os benefícios, r iscos e contro le desses bens." 

12 "VI - no in tangível: os dire itos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção 
da companhia ou exercidos com essa fin alidade, inclusive o fu ndo de comércio adquirido." 
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sinergia de ativos intangíveis é con iderada na conceituação de fundo de comér­
CIO. 

Vale dizer que na seara contábi l não existe dissenso quanto a que o fundo de 
comércio não se compõe por bens tangíveis, a ponto de Eliseu Martins e Sérgio de 
ludícibus dizerem que o fundo de comércio é o mais intangível dos intangíveis 13• 

Pensemos, pois, um pouco mais sobre o que seja fundo e comércio, introdu­
zindo algumas novas noções sobre ele, e também sobre os próprios bens imateriais 
(ou intangíveis) com que a empresa lida. 

Um fundo de comércio pode estar representado por um único bem, se este 
for fundamental para o empresário e a empresa que o utilizam. Mas geralmente 
ele não se reduz a um só bem, no mais das vezes se apresentando como um con­
junto de bens imateriais, de caráter instrumental, utilizados pelo empresário para 
o exercício da atividade empresarial. 

Portanto, não só se trata de olhar para os bens disponíveis e considerados 
individualmente, mas enxergá-los como conjunto organ izado, dispo to organica­
mente para a empresa atuar, seja na totalidade desta, seja em algum dos seus seto­
res, dado que ele pode ser útil à empresa total, integrada por mais de um estabe­
lecimento, mas também pode servir a apenas um ou a lguns, mormente quando 
mais de uma atividade seja exercida na mesma pessoa jurídica (portanto, quando 
numa única es trutura jurídica encontrem-se múltipla empresas, isto é, múltip los 
empreendimentos). Pela mesma razão, é bem possíve l, numa única corporação dis­
semin ada em mais de um local, principalmente com atividades distintas, que nes­
ta mesma entidade haja mais de um fundo de co mércio. 

Destarte, afastando do fundo de comércio os bens materiais, vamos nele en­
contrar o conjunto de bens imate riais que integram (mas não esgotam) os meios 
de produção de uma empresa, englobando os conhecimentos técnicos, os direitos 
de propriedade industrial possuídos ou empregados por cessão de u o, inclusive 
a marcas, os logotipos e desenho in dustriais, a co nfiança da clientela, a própria 
clientela, a expertise operacional disseminada entre os trabalhadores e não identifi­
cada apenas no empresário, a loca lização estratégica para a prática empresarial, e 
muitos outros, evidentemente variávei de empresa para empresa. 

Dos vários componentes do fundo de comércio, quero destacar dois: o local 
estratégico e a marca . 

A locali zação es tratégica, que muitas vezes es tá li gada ao que se denomina 
"ponto de comércio" ou "ponto co mercial", pode ser essencial ao negócio, sej a em 
relação ao mercado fornecedor de insum os (inclu ive de mão de obra especializa­
da), seja em relação ao mercado consumidor, o que se manifesta principalmente no 
comércio varej ista, mas também não deixa de ex istir nas demais atividades eco­
nômicas, pois o cliente tem que estar o mais próx imo possível da empre a, seja na 
fase de obtenção de pedidos, sej a na fase da sua execução ou ainda no pós-venda, 
em virtude das múltiplas obrigações decorrentes do fornecimento, como transporte 
e respectivos seguros, garantias, ass istência para implantação e para u o ou opera­
ção etc. 

'" MARTINS, Eliseu; e IUDÍCIBUS, Sérgio de. Op. cit., p. 85. 
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A localização espacial do negócio pode ser tão importante que proprietários 
de imóveis existentes em pontos privilegiados começaram a cobrar "luvas" pelo 
ponto, e locatários de imóveis, para a cessão de seus contratos de locação. A anti­
ga "Lei de Luvas" (Decreto n. 24. 150, de 1934) proibiu essa prática (artigo 29), o 
que está mantido nas revisões e renovações contratuais pelo artigo 45 da lei que a 
revogou, qual seja, a Lei n . 8.245, de I 991. 

É relevante trazer à baila alguns "consideranda" do Decreto n. 24.1 50, pois 
eles vincularam o ponto à noção de fundo de comércio e relacionaram a noção deste 
com a de bens intangíveis: 

"Considerando que a necessidade de regular as relações entre proprietá­
rios e inquilinos, por princípios un iformes de eqüidade, se fez sentir un i­
versalmente, impondo como impôs aos povos da mais elevada educação ju­
ríd ica a institu ição de leis especializadas; con iderando que, se de um modo 
geral essa necessidade se impôs, mais ainda se torna impreterível , tendo em 
vista os estabelecimentos destinado ao comércio e à indústria, por isso que 
o va lor incorpóreo do 'Fundo do Comércio', se integra em parte no valor 
do imóvel, trazendo destarte pelo trabalho alheio benefícios ao proprietá­
rio; considerando assim que não seria justo atribuir exclusivamente ao p ro­
prietário tal quota de enriquecimento em detrimento, ou melhor, com o 
empobrecimento do inquilino que criou o valor." 

Portanto, esse decreto partia do pressuposto da existência de um intangível 
conhecido como "fundo de comércio", que, desenvolvido pelo inqui li no, acaba 
produzindo a valorização do imóvel a ele não pertencente, inclusive integrando­
se a este para poster iores explorações do comércio no mesmo local. Além disso, o 
me mo decreto, precisamente quanto à noção de fund o e comércio, e ainda tendo 
em mente que vinculava o ponto comercial a ele, garantia uma indenização pelas 
perdas incorridas pelo inqu il ino que tivesse que se mudar por não poder renovar 
a locação, indeni zação e ta que se devia inclusive à "desvalori zação do fundo de 
comércio" do comerciante que tivesse que se mudar de local (a rti go 20). 

Na atual Lei n. 8.245 há disposições no mesmo sentido, pois o artigo 51 ga­
rante a renovação dos contratos de locação ele imóveis destinados ao comércio, nas 
condições que especifi ca, e d iz, no parágrafo 2°, que 

"quando o contrato autori za r que o locatário utilize o imóvel para as ativi­
dades de sociedade de que faça par te e que a esta passe a pertencer o fun­
do ele comércio, o dire ito a renovação poderá ser exercido pelo locatário 
ou pela sociedade" . 

Quer d izei~ esse parágrafo reconhece que há um fundo de comércio que pode 
ser transferido pelo locatário a uma sociedade de que o locatário faça parte, e im­
plicitamente reconhece, embora não o diga expressamente, que o dire ito de loca­
ção passa a integrar esse fundo de comércio. 

Prosseguindo, no a rti go 52 a mesma le i re laciona as hipóteses em que o 
proprietário do imóvel não é obrigado a renovar a locação, sendo que a do inciso 
II é a seguinte: se "o imóvel vier a er uti lizado por ele próprio ou para transfe­
rência de fundo de comércio existente há mais de um ano, sendo detentor da maio­
r ia do capital o locador, seu cônjuge, ascendente ou descendente". Mas, neste caso, 
"o imóvel não poderá ser destinado ao uso do mesmo ramo do locatário, salvo se 
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a locação também envolvia o fundo de comércio, com as in stalações e pertence " 
(parágrafo I º) . 

Aqui , portanto, a lei aproxima mais a locação do fundo de comércio, e este 
das instalações e pertences, isto no sentido de que a locação cobria o próprio es ta­
belecimento. 

Uma outra disposição da Lei n. 8.245, a inda no artigo 52, é seu parágrafo 3°, 
segundo o qual 

"o locatário terá direito a indeni zação para ressarcimento dos prejuízos e 
dos lucros cessantes que tiver que arcar com mudança, perda do lugar e de -
valorização do fundo de comércio, se a renovação não ocorrer em razão de 
proposta de terceiro, em melhores condições, ou se o locador, no prazo de 
três meses da entrega do imóvel, não der o des tino alegado ou não iniciar 
as obras determinadas pelo Poder Público ou que declarou pretender rea­
liza r". 

A hipótese de não renovação da locação por melhor proposta de terceiro tam­
bém é objeto do inciso III do artigo 72, a p ropósito da qual o artigo 75 determina 
que o juiz fi xe a indenização e que são responsáveis solidários por esta o proprie­
tário e o terceiro proponente. 

Enfim, a localização do estabelecimento pode representar parte integrante do 
seu fundo de comércio, e sua perda pode acarretar desvalorização do fund o rema­
nescente, pois este terá que ser explorado em outro loca l. 

O segundo intangível que pode imegrar um fundo de comércio, e que desta­
co neste trabalho, é a marca (industrial, comercial ou de serviços), acompanhada 
ou não de um logotipo. 

Sua importância é de tal monta que agências internacionais de avaliação atri­
buem valores exclusivamente às marca , sem maior, ou com nenhuma, atenção aos 
demais elementos das empresas que as detenham. 

Para este estudo teórico, a lembrança da marca cem particular relevância por­
que ela põe à vista de todos dois aspectos importantes. 

O primeiro deles é que a marca, como qualquer outro intangível, pode ser 
objeto de ali enação, e is que, não fo se assim, sequer a marca ou outro intangível 
teria um valor no mercado. 

Significa isto que, em tese, qualquer intangível pode ser alienado a outra pes­
soa sem a alienação da empresa (do estabelecimento ou dos estabelecimentos em 
que e le vinha sendo utilizado), e que es ta pode sobreviver, ainda que com perda 
de parte do seu potencial de lucratividade, perda maior ou menor a depender da 
relevância do intangível que deixou se lhe pertencer. Esta situação, de sobrevivên­
cia com perda de um intangível do fundo de comércio, quando este é o local da 
atividade, es tá na hipótese fáti ca dos artigos da Lei n. 8.245, acima referidos. 

O segundo aspecto é que a marca, como outros intangíveis, também pode ser 
alienada em conjunto com a totalidade do fundo de comércio de que participa, ou 
em conjunto apenas com alguns dos outros intangíveis desse mesmo fundo, ou até 
mesmo isoladamente. 

Também nestes casos, a empre a alienante pode subsistir, provavelmente com 
grau maior de perda de lucratividade. 
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O importante, contudo, é ver o intangível como um bem singular ou como 
um bem coletivo, ao que me dedicarei logo após dar um exemplo de como as coi­
sas podem ocorrer. 

Ass im, tomemos como hipótese explicativa uma marca de um produto, mun­
dialmente conhecida, mas que estej a vincu lada a uma fórmula de fabricação desse 
produto, a qual pode representar um sim ples conhecimento secreto (" know how") 
não patenteado, ou mesmo uma patente registrada internacionalmente. esta hi­
pótese, a marca nada vale sem a tecnologia de fabricação do produto. 

Mas há marcas mundiais, certamente aliadas a determinadas espécies de pro­
dutos, que podem ser transferidas sem a concomitante transferência de tecnologia, 
pois esta pode ser de domínio público, ou ao menos conhecida por um concorren­
te da alienante da marca, que venha a adquiri-la para passar a vender os seus p ro­
dutos sob a marca famosa que acaba de lhe ser transferida. 

Por fim , não se afas ta a possibi lidade de alienação não de uma marca apenas, 
com ou sem tecnologia de produção, mas de todo um fundo de comércio, situação 
em que dificil mente a pessoa jurídica alienante conseguirá sobreviver, ao menos no 
mesmo ramo de negócio, ainda que no contra to de alienação não haj a cláusula de 
não competição. Também, é claro, a totalidade do fundo de comércio pode ser alie­
nada com a totalidade dos demais bens da empresa, ou com somente os do ativo 
não circu lante ou também com os dos ativos circulante, ou mesmo com a totalida­
de do negócio em andamento, incluindo nele os respectivos passivos, a transferên­
cia de mão de obra, e outros componentes ou elementos da empresa. 

A lei brasileira, inclusive, está atenta a esta variabilidade de situações possí­
ve is no mundo dos negócios, pois, por exemp lo, ao discip li nar a responsabilidade 
tributária por sucessão, o Código Tributário Nacional d istingue a sucessão por aqui­
sição de estabelecimento da sucessão por aqu isição de fundo de comércio, isto é, o 
adqu irente de um ou de outro pode ser responsável pelas dívidas tributária do 
alienante, nas condições do artigo 133 desse Cód igo 14

• 

A partir deste ponto, re ta introduzir uma derradeira observação sobre o ftm­
do de comércio, a qual está aliada a tudo quanto j á fo i dito anteriormente. 

Com efeito, se os intangíveis, tidos cada um de per si, correspondem ao con­
ceito legal de bens singulares, os fundos de comércio e adéquam ao de bens cole­
tivos. 

Segundo o artigo 89 do Código Civil , "são singulares os bens que, embora reu­
nidos, se consideram de per si, independentemente dos demais". 

Portanto, todo e qualquer bem intangível é bem singula1~ ainda que reun ido 
a outros in tangíveis para fo rmar um fund o de comércio, ou mesmo a outros bens 
tangíveis reun idos no es tabelecimento. 

14 "Art. 133 -A pessoa natu ra l ou jurídica de dire ito privado que adquirir de outra, por qualquer títu­
lo, fun do de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional, e continuar a res­
pectiva ex ploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firm a ou nome individual, responde 
pelos tributos, re la ti vos ao fund o ou estabelecimento adquirido, devidos a té à data cio ato : 
1 - integra lmente, se o a lienante ce sara exploração cio comércio, indústria ou atividade; 
11 - subsicliariamente com o alienan te, se es te pro egui r na exploração ou iniciar dentro de seis 
meses a contar da data da a lienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, in­
dústria ou profi ssão." 
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Já o fundo de comércio é um bem coletivo, ou universalidade, pois reúne aque­
le conjunto orgânico e funcional para a exploração empresarial, apresentando uma 
identidade própria, ainda que cada bem intangível que o componha possa ser iden­
tificado com bem singular. 

Assim sendo, de certo modo o fundo de comércio se identifica com as univer­
salidades de fato, já que, segundo o artigo 90 do Código, "constitui universalida­
de de fato a pluralidade de bens singulares que, pertinentes à mesma pessoa, te­
nham destinação unitária", isto independentemente de cada intangível manter sua 
individualidade e poder ser objeto de relações jurídicas próprias 15

• 

Afinal, é o mesmo que ocorre com qualquer universalidade de fato, e é por 
isso que um intangível pode ser retirado da universalidade para readquirir sua iden­
tidade singular e ser objeto de uma relação jurídica qualque1~ inclusive de aliena­
ção. 

ão obstante, o fundo de comércio, enquanto existindo pela reunião de vá­
rios intangíve is, mais se afeiçoa à natureza jurídica de universalidade de direito, 
pois, segundo o artigo 91, "constitui universalidade de direito o complexo de rela­
ções jurídicas, de uma pessoa, dotadas de valor econômico". 

As relações jurídicas formativas das universalidades de direito ("universitas 
iuris") podem ter por objeto bens materiais ou imateriais 16, como se percebe por 
duas das suas espécies mais conhecidas, que são a herança e o patrimônio, de tal 
arte que, no seu conceito, enquadra-se perfeitamente o fundo de comércio, se per­
cebermos que ele, na verdade, muito mais do que constituído por coisas (bens, ainda 
que imateriais), é o conjunto de direitos sobre esses bens (direitos de propriedade 
ou direitos de uso), direitos esse pertencentes a uma pessoa (a pessoa jurídica que 
o detém para a sua empresa) que os emprega em sua utilidade comum e organiza­
da. 

Tanto é assim que o fundo de comé rcio pode ser objeto de alienação ou de 
outras relações jurídicas que tenham por obj eto a sua própria tota lidade, poden­
do, no caso de alienação, ocorrer a títu lo singular (por cessão de direitos) ou uni ­
versa l (por fu são, incorporação, cisão, ou outra espécie de sucessão universa l). 
Outrossim, em virtude de ser formado por direitos do seu titulai~ há a possibilida­
de e a garantia lega l de que ele sej a objeto de exploração continuada e até, por isso 
mesmo (como requisito) , possa ser alienado como um conjunto coletivo 17• 

15 Segundo o parágrafo único do artigo 90, "os be ns que form am essa universalidade podem ser ob­
j eto de relações jurídicas próprias". 

16 Por exemplo, o obj eto de uma relação jurídica de propriedade, oponível "erga omnes", pode ser 
um ve ículo, uma casa, urna patente etc. 

17 O Código Civil não trata da a lienação de fu ndo de comércio, entidade es ta sobre a qual ele é silen­
te. Mas, con entaneamente com o que foi aqui exposto, o Códi go rege o conteúdo do estabeleci­
mento e a possibilidade da sua alienação, "in verb is": 
"Art. 1.143 - Pode o estabelecimento ser obj eto unitár io de direitos e de negócios jurídicos, u·ans­
lativos ou constitutivos, que sejam compatíveis com a sua natureza. 
Art. 1.1 44 - O contrato que tenha por objeto a a lienação, o u ufruto ou arrendamento do es tabele­
cimento, só produzi1·á efeitos quanto a terceiros depois de averbado à margem da inscrição do em­
presá rio, ou ela sociedade empresá ria, no Registro Público de Em presas Mercantis, e de publicado 
na imprensa ofi cial. " 
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J á vimos que o fundo de comércio, a rigo,~ não se confunde com o estabeleci­
mento, uma vez que neste existem (e são empregados) outros bens que não fazem 
parte do fundo de comércio, como o prédio onde está o estabelecimento, os mó­
veis e outros bens do seu ativo imobilizado, seus ativos circulantes e não circulan­
tes, e muito mais. Nem se confunda o prédio com a localização do negócio, embo­
ra aquele estej a no mesmo local deste: o que pode participar do fundo de comér­
cio é a localização do prédio, por sua circunstância de utilidade ao negócio, e não 
o prédio em si, sendo que ambos têm (ou podem ter) valores próprios e quase sem­
pre diferentes. 

Pois bem, e os outros bens intangíveis estiverem em u o dentro do prédio, e 
estiverem dispostos para a atividade empresarial a ser nele executada, pode ocor­
rer uma transferência que englobe os dois conjuntos (situação de a lienação do fun­
do e do estabelecimento), mas também pode se dar a alienação de apenas um des­
ses conjuntos (situação de alienação tão somente do fundo de comércio sem a do 
es tabelecimento, ou deste sem a daquele), isto tanto quanto pode haver alienação 
do prédio e não do estabe lecimento, caso em que este se muda para outro local. 
Como também pode haver a venda de um es tabelecimento no qual, devido às suas 
peculiaridades e sua atividade econômica, não exista um fundo de comércio iden­
tificado. 

Evidentemente que as incidências tributárias serão as decorrentes da situação 
fát ica concreta existente em cada caso. 

Para fin alizar este segmento de defini ções, é importante notar que é no sen­
tido de conjunto universal de meios in tangíveis que a expressão "fundo de comér­
cio" deve ser compreendida perante a legislação ordinária do Imposto de Renda, 
quando es ta se refere aos fundamentos econômicos dos ágios ou deságios deriva­
dos da aquisição de participações societárias avaliadas pelo método da equivalên­
cia patrimonial (Decreto-l ei n . 1.598, de 1977 , artigo 20, parágrafo 2º 18

) . 

A discriminação legal-fisca l dos possíveis fund amentos de ágios ou deságios 
apu rados quando da aquisição desses investimentos ainda no é útil porque refl e­
te, mais uma vez, o reconhecimento legal da va riabilidade de situações econômi­
cas e negocia is possíveis, e também porque, para fin s tributários: 

- o fundo de comércio não se confunde com outros bens do ativo (nem com 
o va lor de mercado destes) da pessoa jurídica objeto do inves timento, e is 
que aquele está na letra "c" e es tes na letra "a" do parágrafo 2° do artigo 20; 
- o fundo de comércio tem identidade distinta de intangíveis distin guíveis 
e avaliáveis de per si, eis que a alínea "c" menciona as duas entidades sepa­
radamente; 
- o fund o de comércio também não se confunde com a expectativa de ren­
tabilidade futura, pois esta está na letra "b" e aquele na le tra "c". 

'" "Parágrafo 2° O lançamento do ágio ou deságio deverá ind icar, dentre os seguin tes, seu fundamento 
econôm ico: a) va lor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou in fer ior ao 
custo registrado na sua contabilidade; b) va lor ele rentabilidade ela co ligada ou controlada, com base 
em previsão cios resultados nos exercícios futu ros; c) fundo de comércio, intangíve is e outras razôes 
econô111 icas. " 
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Al iás, a propósito des ta última distinção, e perante tudo o que fo i exposto 
ante riormente, pode-se concluir que fund o de comércio, intangíve is isolados e 
quaisquer outros bens do ativo de uma empresa são instrumentos para gerar lucros, 
de modo que a expectativa destes sempre depende desses elementos, tanto quan­
to dos demais meios de produção, mas não se confünde com eles. Ou melhor, o 
trato tributário para o ágio ou deságio la treado em expectativa de rentabilidade 
não se confunde com o trato devido quando o fundamento econômico simplesmen­
te for o fundo de comércio ou um específico bem in tangível, até porque a expecta­
tiva ele rentabilidade pode existir onde não existam intangíveis apreciáveis. 

II - Ganho de Capital Internacional sobre "Goodwill" e Intangíveis 
Por tributação internacional entendam-se as incidências tributárias que podem 

ocorrer em operações que extravasem as fronte iras de uma jurisdição tr ibutária 
competente, segundo suas normas próprias, ou limitadas por normas internacio­
nais derivadas de convenções para evitar a dupla tributação . 

Portanto, neste sentido a tributação internacional pode abranger o ganho 
auferido num negócio reali zado em país diferente daquele em que res ida uma das 
partes, ou ambas, ou num negócio cuj o objeto sej a um bem situado em outro pa ís 
que não o de residência das partes, ou de um delas. Ta mbém é possível que o cri­
tério de conexão sej a o da nacionalidade das partes. 

Não é este o espaço para analisar a leis de outros países que não o Brasil, nem 
para levar em conta este ou aquele tratado específi co entre o Bras il e algum outro 
Es tado acional. Aqui , portanto, vou considerar a tributação segundo a lei bras i­
leira e a Convenção Modelo da OCDE19

, esta devido ao seu emprego generalizado 
e por ter sido adotada como base para a rea li zação das convenções firm adas pelo 
Bras il. 

Começando pela Convenção Modelo, e sendo suficiente para os limites desta 
exposição, tenha-se em mente que os ga nhos de capital derivados da alienação de 
bens intangíve is (artigo 13): 

- como os ganhos de capital da alienação de quaisquer bens móveis, podem 
ser tributados no Estado contratante em que estej a locali zado o es tabeleci­
mento pe rmanente de cuj o negócio esses bens faça m parte, o mesmo ocor­
rendo no caso da sua alienação juntamente com a de todo o estabelecimento 
(parágrafo 2), ou de todo um "goodwill "; 
- são tributáve is apenas no Estado contratante em que resida o ti tular do 
dire ito (parágrafo 5, que se refere à ali enação de outras propriedades não 
incluídas nos demais parágrafos, sendo que intangíveis não estão referidos 
em qualquer des tes) . 

Quando a tributação competir ao Bras il , e o alienante for uma pessoa jurídi­
ca aqui sediada (ou um estabelecimento permanente no Brasil , de uma pessoa ju­
rídica ediada no exterior), independentemente de quem sej a o adquirente e de 
onde es te res ida, o ganh o de capital in tegra o lucro tr ibutável pelo Imposto de 

19 Site OEC D, versão consolidada de j ulho de 20 1 O. 
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Renda da pessoa jurídica, cujo alíquota total é de 34%2º. Na hipótese de o titular 
do ganho de capital ser pessoa físi ca re idente no Brasil, a alíquota geral é de 15%. 

Por outro lado, se o alienante fo r pessoa física ou jurídica res idente no exte­
rior, e o Brasil for competente para tributar o ganho de cap ital, há incidência do 
imposto de renda na fonte pela alíquota de 15%. 

Na situação em que o bem estej a situado fora do Brasil, e em que este não 
estej a impedido de tributar o ganho de capital, a tributação somente ocorre se o 
a lienante for pessoa físi ca ou jurídica residente no Brasil , e é fe ita pelas mesmas 
alíquotas de 15% e 34%, acima refer idas. 

Se houver incidência do imposto de renda no país de onde provém o ganho 
de cap ital, há "tax credit" no Bras il em qualquer caso se o titular do ganho de ca­
pital fo r pessoa jurídica, e, se for pessoa física, no caso de haver tratado com o re­
fer ido país ou se, mesmo não havendo tratado, esse país também garantir crédito 
do imposto bras ileiro quando tributar o ganho de capital havido no Brasil por seus 
res identes . 

Ajnda na hi pótese de o Bras il não e tar impedido, se o bem estiver situado 
no Bras il , este tributará o ganho de capital obtido pelo residente no exter ior. Cla­
ro que neste caso também ocorre a tributação de pessoas físicas ou jurídicas res i­
dentes no Bras il (ou se for estabelecimento permanente no Bras il, de pessoa jurí­
dica residente no exterior), mas neste caso nada há a considerar quanto a tratados, 
nem se trata de tributação internacional. 

Importante, pois, é considerar a tribu tação de não residentes no Brasil, por 
seus ganhos de capital na alienação de bens existentes no Bras il , ainda na situação 
de haver competência tributária para o Bras il. Neste caso, não há diferença entre 
alienante pessoa fís ica ou pessoa jurídica, e a tributação de 15% ocorre na fonte 
sobre o valor do ganho de capital. 

Em qualquer dos casos acima, de tributação brasile ira, é necessário identifi­
car e comp rovar o custo de aquisição do bem alienado, se tiver havido custo, sob 
pena de a tributação incidir sobre o ganho bruto correspondente ao preço da alie­
nação. Tratando-se de inves timento em moeda ou em bens, feito na integra lização 
de capital estrangeiro em pessoa jurídica situada no Bras il , o seu valor deve ser 
registrado perante o Banco Central do Bras il , e o registro é prova do custo. 

Além disso, vale registrar que a a líquota de 15%, em todas as hipóteses acima 
alud idas quanto a não res identes no Bras il, é alterada para 25% quando o ganho 
de capital tributável fo r auferido por pessoa física ou jurídica residente em país ou 
dependência que não tribute a renda ou a tribute à alíquota máxima infe rior a 20% 
(Lei n. 10.833, de 2003, arti go 4 7). 

Com relação à responsabilidade tribu tá ria pelo recolhimento do imposto so­
bre o ganho de capita l, cuja retenção na fo nte deve er feita no momento da alie­
nação, o responsável é o adquirente ou o procurador do alienante, se es te não der 
conhecimento, ao adquirente, de que o alienante é res idente ou domiciliado no 
exterior (RIR/1999, artigo 685, parágrafo 2°). 

'° No Bras il, o imposto que incide sobre ganhos ele capi tal é o Imposto ele Renda, e não um imposto 
específico e d istin to des te. Outross im , a alíquota ele 34% totaliza dois tributos d istintos, o Imposto 
ele Renda propriamente d ito e a Contr ibuição Social sobre o Lucro . 
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Ao lado dessa regra geral, convive outra especial, segundo a qual, quando o 
adquirente for pessoa fís ica ou jurídica residente no Bras il, é ele o responsável tri­
butário, mas, se ele também res idir fora do Brasil , a responsabilidade é atribuída 
ao p rocurador. Tal disposição consta do artigo 26 da Lei n. 10.833, que diz li teral­
mente: 

"O adquirente, pessoa física ou jurídica res idente ou domiciliada no Bra­
sil , ou o procurador, quando o adquirente fo r res idente ou domiciliado no 
exterior, fica responsável pela retenção e recolhimento do imposto de ren­
da incidente sobre o ganho de capital a que se refere o art. 18 da Le i n . 
9.249, de 26 de dezembro de 1995, auferido por pessoa fís ica ou jurídica 
residente ou domiciliada no exterior que alienar bens localizados no Bra­
si 1. " 

É também necessário lembrar que o artigo 18 da Le i n. 9.249 dete rmina que 
"o ganho de capital auferido por res idente ou domiciliado no exterior será apura­
do e tributado de acordo com as regras aplicáveis aos res identes no País". 

Desse conjunto normativo decorre a seguinte norma: 
- a responsabilidade tribu tária é do adquirente do bem alienado, quando 
ele fo r pessoa física ou jurídica re idente ou domiciliada no Bras il ; ou 
- a responsabilidade tributária é do p rocurador, quando o adqui ren te não 
for res idente ou domiciliado no Bras il. 

Ass im, por força dessa norma passou a ser possível a incidência da tributação 
bras ileira se ambas as partes de um negócio jurídico forem res identes ou domici­
liadas no exterior, desde que o objeto da tributação sej a ganho de capital relativo a 
bem situado no territó rio bras ileiro. Antes do artigo 26, todos os aspectos do fa to 
gerador estavam previstos em lei, mas não hav ia como ser fe ita a cobrança sobre 
pessoas não jurisdicionadas à lei brasileira. Portanto, o artigo 26 completou a nor­
ma de incidência ao atribui r a responsabilidade tributária a alguém aqui res iden­
te, ou sej a, ao adquirente pessoa físi ca ou jurídica e, caso este também não res ida 
no Bras il , a procurador aqui residente ou domiciliado. 

Com isso, passou a ser possíve l a tributação do ganho de capital obtido por 
residentes ou domiciliados no exterior sobre bens locali zados no Brasil , sej am os 
respectivos negócios concluídos den tro ou fo ra do território nacional. 

Todavia, o artigo 26 é vago quanto à fi gura do procurador como responsável 
tributário, pois não especifica p rocurador de qual das partes ele sej a, e quais os 
poderes de que ele precisa estar investido para ser resp onsabili zado pela obriga­
ção tributária do alienante do bem, res idente no exterior e titular do ganho de 
capital. 

Esse dispositivo também não a lude a que o procurador deva ser res idente ou 
domiciliado no Bras il , mas tal condição é inerente à própria situação fática e jurí­
dica atingida pela norma, eis que uma pessoa não jurisdicionada às leis brasileiras 
não tem como ser compelida a cumprir uma obrigação tributária em nosso País, 
ao menos na prática e na generalidade dos casos. 

No tocante a quem seja o mandante do procurador responsável, a omissão da 
lei pode conduzir ao entendimento de que seria o p rocurador de qualquer uma das 
partes. Mas não pode ser ass im, pois a sujeição pass iva deve ser claramente defini­
da na lei e, não se tratando de solidariedade entre alienante e adquirente, a res-
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ponsabi lidade não pode fi car distribuída aleatoriamente, ao critério da adminis­
tração tributária, entre mais de uma pessoa. 

Ademais, especificamente em relação ao Imposto de Renda devido na fonte, 
o parágrafo único do artigo 45 admite que a responsabilidade pelo recolhimento 
seja atribuída à fonte pagadora, de modo que procurador de alguém que não sej a 
a fo nte pagadora está bem mais distante da condição de responsável. 

O próprio artigo 26 da Lei n. 10.833 é categórico ao chamar à responsabili­
dade o procurador quando o adquirente for res idente ou domiciliado no exterior, 
o que j á induz à conclusão de que se trata do procurador do adquirente, que tam­
bém é a fonte pagadora. 

Portanto, o procurador pas ível de responder pela obrigação tributária é ape­
nas o procurador do adquirente de bem localizado no Brasil, quando esse adqui­
rente não for res idente ou domi ciliado no País, porque é o adquiren te que deve 
efetuar o pagamento do qual se deve retirar o montante do imposto devido. 

Quanto à extensão dos poderes do procurador que pode ser colocado no polo 
passivo da relação jurídica tributária, este também não pode ser aquele consti tuí­
do para qualquer ato em nome do adquirente res idente ou domiciliado no exte­
rior, mas tão somente o que seja constituído para a prática do próprio ato de aquisi­
ção do bem localizado no território nacional. Isto é ass im por força do artigo 128 
do Código Tributário Nacional, segundo o qual o responsável pelo crédito tribu­
tário deve ser uma terceira pessoa "vincu lada ao fato gerador da respectiva obri­
gação", ou sej a, alguém que tenha vínculo com a situação material que constitua o 
fato gerador. 

Tal exigência, ademais, também tem supedâneo num princípio maior do Di­
reito Tributário brasile iro (e internacional), isto é, somente pode ser chamado a 
contribuir para o Erário público aquele que detenha capacidade contributiva. É por 
isso, por exemplo, que a fonte pagadora de rendimentos pode ser colocada como 
responsável tributária, pois ela está d iretamente vinculada ao fato gerador através 
do pagamento ou crédito da renda ao respectivo benefici ário, e tem o d ireito e a 
efetiva possibi lidade de descontar, do respectivo pagamento, o montante do impos­
to de renda devido pelo beneficiário, que é o detentor da correspondente capac i­
dade contributiva e o contribu inte do imposto. 

Portan to, o p rocurador a que alude o arti go 26 deve estar munido de igual 
possibil idade de responder pelo tributo com recurso devidos por seu constituinte 
ao alienante do bem, no mínimo por participar do próprio ato de aquisição deste. 

Além disso, o artigo 134, inciso III , do Código Tributário acional estabele­
ce a responsabi lidade do administrador de bens de terceiros pelos tributos por es­
tes devidos, mostrando que deve se tratar de pessoa com poder e contro le sobre os 
bens patrimoniais onde está situada a capacidade contributiva. E isto é assim por­
que, neste caso, o Código ("caput" do artigo 134) somente permite a responsabili­
dade tributária de terceiros exatamente "nos casos de impossibilidade de exigên­
cia do cumprimento da obrigação principal pelo contribu inte", corno ocorre com 
a situação prev ista no artigo 26. 

Por fim, o artigo 135 também permite a responsabilidade tributária em cará­
ter pessoal dos mandatários (inciso II) e das pessoas a que alude o artigo 134 (in-
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ciso 1), mas apenas quando eles aj am com excesso aos poderes que lhes foram con­
cedidos ou com infração da lei ou do contrato ou e tatuto social. 

Em suma, a conclusão é de que a responsab ili dade é do procurador, residen­
te no Brasil, do adquirente re idente no exterior, e a responsabilidade desse pro­
curador depende de que ele tenha efetiva participação na realização do negócio de 
alienação do bem. 

Finalmente, sobre ganhos de capital, é necessário tratar da discip lina legal 
brasile ira para preços de transferência, que consta da Lei n. 9.430, de 1996, arti­
gos 18 e segu intes . 

Diferentemente de outras legislações, a lei do Brasil contém métodos especí­
fi cos e inafastáveis para serem determ inados os valores de comparação com os pre­
ços praticados2 1, os qua is são de aplicação obrigatória para o Fisco e os contribu in­
tes, ainda que estes demonstrem que praticaram preços e condições de pagamen­
to compatíveis com os que terceiros independentes ter iam praticado nas mesmas 
situações, ou se o Fisco demonstrar o contrár io. 

As limitações de custos máximos dedutíve is e de preços mín imos tributáve is, 
apuradas de acordo com esses métodos, são ap licáveis em relação a negócios entre 
partes vinculadas ou a negócios com partes, mesmo não vinculadas, que sejam re­
sidentes em países ou dependências que não tributem a renda, ou a tributem por 
alíquota máxima inferior a 20%, ou que garantam sigi lo quanto à titu laridade da 
empresa ou sobre a participação no seu capita l social, ou ainda que contenham al­
gum regime fi scal privilegiado22 . 

Além disso, o controle dos preços nas alienações para o exterior somente ocor­
re quando os respectivos preços forem inferiores a 90% dos preços praticados no 
mercado interno, em relação aos mesmos bens pelo próprio alienante, ou , se ele 
não fi zer vendas locais, caso o preço por ele praticado nas alienações internacio­
nais fo r infe rior a 90% dos preços internos de produtos assemelhados, praticados 
por te rceiros. 

Este patamar de 90% praticamente afasta qualquer controle de preço de trans­
fe rência relativamente à ali enações de intangíve is (inclusive fundos de comércio) 
fe itas por pessoas juríd icas do Brasil ao exterior, pois dificilmente se encontrará 
operações internas que possam ser consideradas como parâmetros para as aliena­
ções feitas ao exterio r. 

Todavia, admitindo-se em tese que fosse possível estabelecer essa compara­
ção, e que dela redundasse a conclusão de que o limite de 90% não fo i atingido, o 
contro le de preço mínimo somente poderia ser feito por um dos métodos legais, 
que seria o Método do Custo de Aqu isição ou de Produção mais Tribu tos e Lucro 
(CAP), com a margem de lucro mínima de 15% sobre a so ma dos custos e do tri­
butos. 

Os outros três métodos não teriam como ser aplicados, poi pressupõem mer­
cado ativo para os mesmos bens, nas exportações bras ileiras ou nos mercados de 
destino, o que pra ticamente não existe quando se trata de intangíveis. 

"' Três méwdos para as aqu is ições ocorridas no ex let·ior, e quatro para as alienações fe itas ao exte­
ri or. 

'" A lei descreve minuciosamente todas essa situações, aqui refe ridas de maneira genérica . 
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Em suma, nas alienações de intangíveis por residentes no Brasil, para residen­
te no exterior, os controles de preços de transferência são teóricos. 

O mesmo ocorre, em geral, na hipótese de a lienações de intangíveis por res i­
dentes no exterior, para pessoa jurídica res idente no Brasil. 

Realmente, no tocante aos custos máximos de aqu isição no exterio1~ doi s dos 
métodos também fi cam praticamente afastados porque um pressupõe mercado ati­
vo e outro revenda do bem adqu irido ou de bem fab ricado para o qual o bem im­
portado seja custo de produção23

. Assim, resta o Método do Custo de Produção mais 
Lucro (CPL), com a margem de 20% sobre o custo e o acréscimo dos tributos devi­
dos no país de origem. 

Todavia, mesmo o CPL é de difícil aplicação prática em virtude da imposs i­
bilidade de o Fisco brasi leiro apurar os custos de produção de algum bem no exte­
rior, mormente tratando-se de intangíveis, salvo se houver acordo de troca de in­
formações com o Fi sco do país cio alienante. 

III - Renda Derivada de "Goodwill" e Intangíveis 
Segundo a Convenção Modelo da OCDE, artigo 7, a renda derivada da ex­

ploração de bens in tangíveis integra a renda do estabelecimento permanente que 
a recebe como parte do seu negócio, e pode ser tributável no Estado contratante 
em que esse estabelecimento estiver situado. os demais casos, é tributável somente 
no Estado de res idência do seu titu lar (a rtigo 21). 

Mas também se deve considerar, mais especificamente, que a renda pode ad­
vir da concessão da exp loração de bens intangíveis, quando abrangida pela defini­
ção ampla de "royalties", contida no artigo 12, parágrafo 22

", caso em que é tribu­
tável apenas no Estado contratante em que res idir o seu titu lar (parágrafo 1), sen­
do que, no caso de a renda ser parte do negócio de estabelecimento permanente 
de uma empresa res idente num Estado contratante, mas situado no outro Estado 
contratante, a tributação cabe a este (parágrafo 3). 

Quando o Bras il fo r competente de acordo com a Convenção Modelo, ou no 
caso de não haver acordo com o país de onde provém a renda, as pessoas físicas 
ou jurídicas re identes no Bras il serão submetidas à incidência sobre as rendas que 
adquirirem pela concessão da exp loração dos seus direitos a res identes no outro 
país, sendo as a líquota ele 27,5% (pessoas físicas) e 34 % (pessoas jurídicas) . 

Se houver incidência do imposto ele renda no país ele onde provém a renda, 
há "tax credit" no Brasil em qualquer caso se o titu lar do ganho de capital for pe -
soa juríd ica, e, se for pessoa física, no caso de haver tratado com o referido país ou 
se, mesmo não havendo tratado, este também garanti r crédito do imposto brasi­
leiro quando tributar a renda dos seus residentes havida no Brasil. 

2' Como se verá no último ite m, o cu to de aquisição de intangíveis somente é amorti zável fi scalmen­
te se houver prazo para a sua uti lização: nes te caso, se a amortização for parte cio custo de produ­
ção, pode ocorrer a aplicaçáo cio Método cio Preço de Revencia menos Lucro - PRL. 

2•1 Que traduzo assim : "Parágrafo 2 - O termo 'roya lties' , ta l como empregado nes te Artigo, signilica 
pagamentos ele qualquer espécie em retribuição pelo uso ele, ou pelo direito de usar, qualquer di­
reito ele prop1·iedade li terária , artística ou científica, inclusive film es cinematográficos, qualquer 
patente, marca, desenho ou modelo, plano, fórmula secreta ou processo, ou informação concernente 
à experiência industrial, comercial ou científi ca. " 
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Na hipótese de haver tributação no Brasil , relativa à renda da concessão da 
exploração de bens intangíveis pertencentes à pessoas físicas ou jurídicas não re­
sidentes no Brasil, dada a pessoas jurídicas residentes no Brasil, há tributação na fonte 
pela alíquota de 15% (caso o pagamento possa se caracterizar como "royalty", inclu­
sive por transferência de tecnologia, ou se for por serviço técnico, há incidência de 
uma contribuição social - Cide - de 10%). O responsável pelo recolhimento do im­
posto é a pessoa jurídica residente no Brasil, ou o procurador do titular do paga­
mento, se não tiver dado notícia à fonte pagadora de que o titular reside no exte­
rior. 

Estas regras aplicam-se indubitavelmente à renda de intangíveis que se enqua­
dre no amplo conceito de "royalties" contido no parágrafo 2 do artigo 12 da Con­
venção Modelo. 

Mas, por outro lado, considerando a amplitude do que se considera bem in­
tangível, e mesmo a noção de "goodwill" como conjunto ou universalidade de in­
tangíveis, é bem possível que haj a renda derivada de intangíveis que não sej am 
pa síveis de enquadramento como "royalties". Mesmo sob o ponto de vista da le­
gislação bras ileira, é possível haver rendimentos derivados da concessão do uso de 
intangíveis que não sej am considerados "royalties". 

Para as situações em que não se aplique o artigo 12 da Convenção Modelo, a 
renda da concessão da exploração de intangíveis, desloca-se para o artigo 21, sen­
do tribu tável somente no Es tado contratante em que se residir o titular dos intan­
gíveis, ou é parte da renda do estabelecimento permanente que explora os direi­
tos (artigo 7) . 

Sej a como for, se o Brasil fo r competente para tributar, ele também cobra 
imposto de renda pelas mesmas alíquotas acima referidas, aplicando-se igualmen­
te as mencionadas regras de "tax credi t". 

IV - Custos ou Despesas Derivados de "Goodwill" e Intangíveis 
As pessoas jurídicas residentes do Brasil e que aqui operam, ass im como os 

estabelecimentos permanentes no Brasil , de pessoas res identes do exterior, podem 
deduzir do seu lucro tributável no Brasil, relativo às suas atividades dentro do ter­
ritório nacional, os custos e despesas que tenham com a utilização de "goodwill" e 
bens in tangíveis pertencentes a outra pessoa que resida ou não no Brasil. 

A dedução decorre de se tratar custo ou despesa necessário à produção da 
renda tributável no País ou à manutenção da respectiva fo nte produtora (RIR/1 999, 
artigos 290 e 299) . 

Neste caso, não se trata de custo de aquisição da propriedade dos bens, que 
seriam debitados ao ativo intangível e não gerariam qualquer dedução, salvo se 
fossem direitos de duração limitada no tempo, por lei ou contrato, caso em que 
caberia amortização em proporção ao tempo de vigência do direito (RIR/1 999, 
artigo 325 , inciso 1), e o custo amortizável seria submetido às regras de preços de 
transferência, referidas no capítulo II acima. 

Portanto, agora estamos tratando de custos ou despesas pelo licenciamento 
do uso de propriedades mantidas por terceiros, que configuram típicos custos ope­
racionais (de produção) ou típicas despesas operacionais (não relacionadas à pro-
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dução, mas às atividades empresariais), e que são dedutíveis segundo as normas 
gerais dos artigos 290 e 299 do RIR/1999. 

Todavia, há disposições específicas para a dedução desses custos ou despesas, 
quando eles representarem a remuneração da concessão da exploração de proprie­
dades industria is (patentes, marcas, desenhos etc., registrados no Instituto Nacio­
nal da Propriedade Industrial - Inpi ) ou da transferência de tecnologia não passí­
vel de registro no Inpi por não representar direito de propriedade exclusiva. 

Essas disposições estão nos artigos 35 1 a 355 do RIR/1999, das quais as prin-
cipais são as seguintes: 

- em se tratando de contratos internacionais, que gerem pagamentos oure­
messas a pessoas físicas ou jurídicas residentes no exterior, devem ser re­
gistrados no Banco Central do Brasil e averbados no Inpi , mesmo quando 
não se referirem à propriedades exclusivas; 
- a dedução é limitada à porcentagens da receita líquida obtida com a ex­
ploração do intangível ou com o emprego da tecnologia transferida, por­
centagens estas que variam de acordo com a essencialidade do produto ou 
da atividade, atingindo o máximo de 5%, e sendo de 1 % no caso de mar­
cas; 
- a dedução relativa à transferência de tecnologia é limitada a cinco anos, 
com a possibilidade de prorrogação por até mais cinco anos. 

estes casos, as normas relativas a preços de transferência não são ap licáveis, 
em virtude dos referidos limite e condições específicos constantes dos artigos 35 1 
a 355 do RIR/1 999. 

Outras disposições legais específicas, que podem envolver fundo de comér­
cio e inta ngíveis, são as dos artigos 7° e 8° da Lei n. 9.532, de 1997, que tratam de 
ágios ou deságios formados quando da aquisição de inves timentos em sociedades 
controladas ou coligadas, sujeitos à avaliação pelo método da equivalência patri­
monial, segundo o artigo 20 do Decreto-lei n. 1.598, referido no primeiro item des­
ta exposição. 

Se as sociedades investidora e investida forem obj eto de fusão, cisão ou incor­
poração ("up stream" ou "down stream"), a amortização dos ágios ou deságios que 
tiveram por fundamento econômico a existência de fundo de comércio ou de in­
tangíveis individualizáveis não é dedutível para efeito do lucro tributável pelo im­
posto de renda da pessoa jurídica, mas eles são considerados como perda dedutí­
vel ou como ganho tributável no encerramento das atividades a que o fundo de 
comércio ou os intangíveis estavam ligados, salvo se a inda sobreviverem ao encer­
ramento e puderem ser utilizados novamente. 


